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RESUMO: Um dos aspectos que integram a com-
preensão do conceito de acesso à justiça é a preo-
cupação quanto aos obstácu los impostos sobre 
esse direito, entre os quais está a barrei ra econô-
mica. E um dos meios basilares à concretização 

AssTRACT: The concept of access to justice has 
the concern about the obstacles imposed on 
this right, among which is the economic barrier, 
as one of the aspects by which it can be com -
prehended. And one of the basic means for its 
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homogênea do acesso à justiça dentro de um 
corpo social se dá pela possibilidade de ingresso 
de todas as pessoas nas áreas onde se localizam 
os respectivos centros de atendimento judi-
ciário. Para isso, o transporte público é de vital 
importância, e, sendo a acessibi lidade financeira 
uma das características para classificá-lo como 
acessível ou não, é ela que este artigo ana lisa. A 
metodologia leva em conta a parcela de renda 
destinada ao transporte público antes e depois do 
aumento do preço da tarifa ocorrido em novem-
bro de 2021 no município de Ponta Grossa, em 
paralelo com o gasto das famílias em outras áreas. 

PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade - Transporte -
Acesso à justiça - Aumento tarifário - Orçamen-
to familiar. 

homogeneous concretization within a socia l 
body is the possib ility of entry of everybody in 
the areas where the respective judicial assistance 
centers are located. For this, public transport has 
a vital importance, and, as affordabil ity is one 
of the characteristics to classify it as accessible 
or not, this article analyzes it. The methodology 
considered the portion of incarne al located to 
public transport before and after the increase in 
the fare price that took place in November 2021 
in the municipality of Ponta Grossa in parallel 
with the spending of families in other areas. 

KEYWoRos: Mobility - Transport - Access to jus-
tice - Tariff increase - Fami ly budget. 

SuMAR10: 1. Introdução. 2. O direito fundamental de acesso à justiça. 2.1. Mobi lidade urbana. 
3. Acessibilidade financeira ao transporte. 4. As limitações impostas sobre o uso do transporte 
coletivo e o consequente enfraquecimento do acesso à justiça. 5. Conclusão. 6. Referências. 
7. Legislação. 

1. 1 NTRODUÇÃO 

O' acesso à justiça é tema que abarca várias ramificações de debates, a começar 
pela própria definição de inafastabilidade da jurisdição e do que exatamente pode 
estar em seu bojo. Aspecto de extrema relevância, dentro desse contexto, é o aces-
so físico ao Judiciário e, pode-se dizer, ao poder público em geral. E mesmo nesse 
campo há várias possibilidades de discussão. Por maior que seja a importância da 
acessibilidade em seu aspecto prático para as pessoas com deficiência, por exemplo, 
uma questão ainda anterior a essa se impõe no cenário atual: a mobilidade urbana e 
a possibilidade ou não de arcar com os custos de locomoção até os prédios públicos. 

No dia 24 de novembro de 2021, no Decreto 19.635, a Prefeitura Municipal de 
Ponta Grossa fixou o novo valor da tarifa cobrada pelo transporte público da cidade, 
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fazendo com que passasse de R$ 4,30 (quatro reais e trinta centavos) para R$ 5,50 
(cinco reais e cinquenta centavos). Esse aumento veio num contexto de recuperação 
econômica da pandemia da Covid-19, com inflação em alta histórica, taxa de de-
semprego subindo e número de pessoas em situação de pobreza aumentando. Con-
siderando que o ônibus é usado por parcela significativa das pessoas que buscam 
atendimento de demandas nos órgãos públicos em geral - especialmente naqueles 
relacionados com a prestação jurisdicional -, é de esperar um impacto considerá-
vel no acesso a esses serviços, com a elevação do custo de deslocamento pela cidade. 

Há que falar, portanto, do acesso à justiça como direito fundamental em suas 
diversas acepções, para que se consiga constatar sua violação ou não - feita pelo 
Estado - quando das dificuldades advindas da mobilidade urbana, como é o caso 
do transporte público e, no caso em tela, do aumento de sua tarifa (cujo impacto é 
maior nas populações de menor renda) . 

2. Ü DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA 

Com fins introdutórios, destacam-se as palavras elucidadas por Nathalia Masson 
acerca da definição dos chamados direitos fundamentais: 

"Em suma, os direitos fundamentais cumprem na nossa atual Constituição a 
função de direitos dos cidadãos, não só porque constituem - em um primeiro 
plano, denominado jurídico objetivo - normas de competência negativa para os 
poderes públicos, impedindo essencialmente as ingerências destes na esfera ju-
rídico-individual, mas também porque - num segundo momento, em um plano 
jurídico subjetivo - implicam o poder de exercitar positivamente certos direitos 
(liberdade positiva) bem como o de exigir omissões dos poderes públicos, evitan-
do lesões agressivas por parte dos mesmos (liberdade negativa}:'2 

Destarte, tratando sobre as essencialidades e carências da pessoa humana e dos 
grupos sociais, o artigo 5° da Constituição Federal de 1988, ao longo de 78 incisos, 
institui-se como meio norteador à previsão e extensão de tais garantias. Essas, en-
quanto posicionadas como cláusulas pétreas, não podem ser suprimidas, conforme 
artigo 60, § 4°, inciso IV, da Carta Magna.3 Entre elas, destaca-se o chamado direito 
de acesso à justiça, ou inafastabilidade da jurisdição, segundo o qual "a lei não ex-
cluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito", nos termos do 
inciso XXXV do dispositivo constitucional supracitado. 

2. MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. Salvador: Editora JusPodivm, 2016. 
p. 238. 

3. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 5 de outubro de 1988. Diário 
Oficial da União , Brasília, 05.10.1988. 
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Nas palavras de Wilson Alves de Souza4 acerca desse instituto, "o acesso à jus-
tiça é um direito fundamental e, mais do que isso, o mais importante dos direitos 
fundamentais, pelo menos quando houver a violação de um direito, porque todos 
os demais direitos[ ... ] ficam na dependência do direito desse acesso''. Para Mauro 
Cappelletti e Bryant Garth, dita expressão deve se prestar à determinação de dois 
objetivos básicos do sistema jurídico: "primeiro, o sistema deve ser igualmente aces-
sível a todos; segundo, ele deve produzir resultados que sejam individual e social-
mente justos".5 

Outrossim, o acesso à justiça pode também ser encarado enquanto um princípio 
constitucional. Segundo Robert Alexy,6 os princípios representam normas nortea-
doras para a maior realização possível de determinado pressuposto, considerando-
-se as possibilidades jurídicas e fáticas, atuando como mandamentos de otimização. 
Em consonância, Humberto Ávila propõe a seguinte definição: 

" [ ... ]são normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas e com 
pretensão de complementariedade e de parcialidade, para cuja aplicação se de-
manda uma avaliação da correlação entre o estado das coisas a ser promovido e os 
efeitos decorrentes da conduta havida como necessária à sua promoção:'7 

Ante esses conceitos, infere-se que os princípios se colocam como normas su-
periores, responsáveis pela estruturação do ordenamento jurídico, ao passo que 
concretizam os valores jurídicos socialmente extraídos, independentemente de po-
sitivação pelo legislador. Ou seja, os princípios têm força normativa e devem ser 
invocados na busca pela tutela de direitos. 8 Tendo isso em vista, não se mostra desar-
razoado afirmar que o acesso à justiça é também classificado como princípio consti-
tucional, por se consolidar como uma norma superior à luz da qual o ordenamento 
jurídico como um todo deve ser vislumbrado. 

Nas palavras de Canotilho: 

"O princípio do acesso ao direito e aos tribunais é outro princípio geral que pos-
tula não só o reconhecimento da possibilidade de uma defesa sem lacunas, mas 

4. SOUZA, Wilson Alves de. Acesso à Justiça. Salvador: Dois de Julho, 2011. p. 84. 
5. CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 

2015. p. 8. 
6. ALEXY, Robert. Direitos fundamentais, ponderação e racionalidade. Revista de Direito 

Privado, São Paulo, n. 24, out.-dez. 2005. p. 334-335. 
7. ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 

São Paulo: Malheiros, 2003. p. 78. 
8. SOUZA, Wilson Alves de. Op. cit., p. 88-92. 
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